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Porta de entrada

Para isso, é preciso descobrir por onde o tema da adap-
tação ingressa nas organizações públicas e privadas. 
Idealmente, a porta de entrada deveria ser pelas áreas 
relacionadas a planejamento e gestão de risco, departa-
mentos capazes de conectar a adaptação às estratégias 
que estão no core business de uma empresa.

Nas escolas de negócio, a adaptação, quando tratada, é 
tangenciada em algumas disciplinas que, em geral, tratam 
de forma mais abrangente a mitigação das emissões de 
gases de efeito estufa. Por exemplo, a mudança do clima 
infl uencia a frequência e intensidade de desastres, como 
ciclones, tornados, incêndios, inundações e deslizamen-
tos de terra.

No entanto, em um encontro sobre gestão de riscos de 
desastres promovido pelo UNISDR e a Florida Inter-
national University, em Toronto, que reuniu nove uni-
versidades de diversos países para compartilhar como 
têm trabalhado (ou vão trabalhar) o tema em cursos de 
pós-graduação, apenas uma das universidades relacionou 
a gestão de risco de desastres à agenda de adaptação.

As experiências e propostas apresentadas são muito 
diversas. As universidades abordam o tema da adaptação 
por meio dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), da ONU, por disciplinas sobre continuidade dos 
negócios, investimento sustentável ou especifi camente 
adaptação à mudança do clima.

 

Atuação em rede

Adaptar o País à mudança do clima exige ações específi -
cas, como o trabalho do Inpe ao disponibilizar cenários 
climáticos para a sociedade. Ter projeções climáticas 
robustas é um ferramental importante. Por exemplo, se 
todos os cenários climáticos mostram que choverá menos 
no Nordeste do Brasil, qualquer decisão nesta região 
deve considerar esse cenário.

Mas serão necessárias também outras ferramentas para 
incorporar o risco climático aos processos corporativos. 
Esse ferramental trará um suporte para a tomada de 

decisão, que deve considerar, além do conhecimento, 
questões sociais como valores culturais, psicologia e 
linguagem, além de características institucionais – como 
fl exibilidade, comunicação, engajamento de stakeholders, 
entre outras.

Acontece que nem sempre uma empresa contará inter-
namente com todos esses recursos. Por isso, o apoio de 
outras organizações, como instituições de ponta, arranjos 
sociais e redes, pode ajudar uma empresa a ir além de 
suas fronteiras.

A plataforma Empresas pelo Clima (EPC), do FGVces, foi 
criada pensando nesse ambiente de suporte às organi-
zações. A EPC tem o objetivo de mobilizar, sensibilizar e 
articular lideranças empresariais para avançar na agenda 
da mudança do clima.

Buscando promover estratégias específi cas para
 adaptação, a EPC lançou em 2015 um grupo que 
funciona como comunidade de práticas, promovendo 
debates sobre planos, compartilhamento de
 experiências e boas práticas, e desenvolvimento de
 ferramentas com participação de 20 empresas-membros 
da Plataforma.

Diante desses desafi os, como complexidade e um alto 
nível de incerteza, os tomadores de decisão na área da 
adaptação precisam lidar com o caráter extremamente 
técnico dos dados, o que inclui interpretar cenários 
climáticos específi cos a setores ou regiões de atuação. 
Comunidades de práticas como a EPC podem ajudar 
esses participantes a obter um novo olhar com base na 
interação e na troca com outras empresas.

Um artigo acadêmico, que será apresentado no congres-
so 2016 Academy of Management Annual Meeting, en-
tre 5 e 9 de agosto, resume a experiência do processo de 
aprendizado das empresas desse grupo. Os participan-
tes disseram, por exemplo, que sua visão sobre o tema 
foi transformada ao longo dos encontros. A percepção 
em relação aos benefícios por integrar o grupo também 
fi cou em evidência, devido ao perfi l multisetorial da 
comunidade e à facilidade de aprendizado.

Em 2014, a iniciativa EPC desenvolveu – em conjunto 
com seus membros e apoio da organização alemã de 
cooperação internacional GIZ e da Fundação Konrad 
Adenauer – o Ciclo para a Elaboração de Agendas Em-
presariais de Adaptação às Mudanças do Clima e uma 
Ferramenta para auxiliar a implementação deste Ciclo.

No ano passado, esses documentos foram atualizados 
em parceria com Ministério do Meio Ambiente (MMA) e 
UKCIP e com o apoio da Embaixada Britânica. Sete em-
presas desenvolveram ou estão desenvolvendo projetos 
pilotos de estratégias para adaptação por meio do Ciclo 
e da Ferramenta da EPC.

No entanto, como o tema está em uma fase inicial de 
implementação nas organizações, há ainda um longo 
caminho para associar adaptação à estratégia, à análise 
de investimentos e aos valores das organizações.

Na história recente, quase ninguém falava em mudança 
climática. Era uma realidade que parecia distante. Entre-
tanto, o momento atual é bastante crítico e decisivo para 
agirmos a fi m de minimizar os impactos que o clima tem 
causado no mundo.

Em abril, a Organização das Nações Unidas reuniu os 
chefes de Estado de centenas de países para a assinatura 
do Acordo de Paris. Esse documento, que representa a 
possibilidade efetiva de mudança para uma economia 
mundial de baixo carbono, na qual os processos 
produtivos são melhorados ou substituídos para diminuir 
a emissão de gases de efeito estufa, foi aprovado 
durante a Conferência do Clima (COP21), em 
dezembro do ano passado.

O texto defi ne que a temperatura média da Terra não 
deve subir mais que 2 graus até o fi m do século, 
considerando os valores registrados na era pré-industrial, 
e a orientação é para que fi que em, no máximo, 1,5 grau.

Mas para que isso? Qual o impacto desse aumento na 
vida das pessoas? O que temos visto como consequência 
direta do aumento de temperatura do planeta são co-
munidades sofrendo com a maior frequência de eventos 
climáticos extremos – como tempestades violentas, secas 
prolongadas e ondas de calor ou frio excessivos. A econo-
mia e a qualidade de vida das pessoas têm sido impacta-
das tanto pela falta como  pelo  excesso de água.

De acordo com a pesquisa Valorando Tempestades, da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), em 2010 

foram destinados R$ 3 bilhões pela Secretaria Nacional 
de Proteção e Defesa Civil, em resposta aos desastres 
naturais e suas consequentes ações 
de reconstrução. 

O mesmo estudo aponta ainda que, entre 1991 e 2012, 
quase 4 milhões de pessoas fi caram desabrigadas ou 
desalojadas por conta de inundações, enxurradas e 
deslizamentos, com um total de mais de 46 milhões 
de brasileiros afetados.

Por isso, durante a própria COP21 um pavilhão inteiro 
da União Internacional para Conservação da Natureza 
(IUCN) foi destinado a diversas reuniões e encontros 
sobre a adaptação à mudança do clima, com o objetivo 
de discutir o tema e aprender com ações e projetos 
de sucesso.

Entre as várias iniciativas sobre o assunto, uma 
merece destaque: a Adaptação baseada em Ecossistemas 
(AbE). Essa prática leva em consideração o equilíbrio dos 
ambientes naturais como ferramenta para minimizar os 
efeitos das alterações do clima e aumentar a resiliência 
das comunidades a essas mudanças.

Exemplifi cando de forma bem simples com uma 
situação que ocorreu há pouco tempo no Sudeste e mais 
frequentemente no Nordeste do Brasil: a estiagem que 
fez com que represas secassem. A estratégia tradicional, 
que poderia utilizar a infraestrutura usual ou “cinza”, seria 
construir uma rede de captação e distribuição que reti-
rasse a água de outra bacia hidrográfi ca, bombeando-a 
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http://www.p22on.com.br/2016/04/29/compreender-o-emaranhado-de-informacoes-e-o-primeiro-passo-para-avancar-nesta-agenda/
http://www.empresaspeloclima.com.br/
http://aom.org/annualmeeting/theme/
http://www.empresaspeloclima.com.br/adaptacao?locale=pt-br
http://adaptacao.gvces.com.br/
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http://www.observatoriodoclima.eco.br/wp-content/uploads/2016/02/ValorandoTempestades-Vfinal.pdf
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RELEVÂNCIA DO TEMA NO BRASIL, CONCEITOS-CHAVE 
E PRINCIPAIS ATORES

para a região que está sem o recurso. Na solução de AbE, 
considera-se recuperar a vegetação nativa do 
local que está com pouca água, além de conservar
 a que ainda existe.

Dessa forma, a água da chuva consegue penetrar e ser 
armazenada no solo de forma lenta e gradual, permitindo 
a recarga do lençol freático e a disponibilidade de 
água em maior quantidade e qualidade nesta bacia 
hidrográfi ca. Esta segunda opção costuma custar menos, 
além de também trazer benefícios associados, como a 
melhor qualidade do solo e do ar e a regulação do 
microclima local.

É interessante perceber como esse assunto vem 
ganhando espaço nas conferências do clima, pois em 
outras edições era pouco mencionado. Em um dos 
eventos da COP21, foi apresentado o caso de El Salvador – 
ocasião em que a ministra do país Lina Pohl contou sobre 
a criação de uma base de dados com projetos de AbE de 
toda a América Central, com o objetivo de analisar a efe-
tividade das ações implementadas. A ministra explicou 
que nos últimos sete anos o Produto Interno Bruto (PIB) 
de seu país vem se reduzindo em cerca de 4% ao ano,  e 
os eventos climáticos extremos foram considerados os 
principais responsáveis.

Aqui no Brasil, o tema também ganha relevância. Ano 
passado foi divulgado pela Fundação Grupo Boticário de 
Proteção à Natureza e pelo Governos Locais pela Susten-
tabilidade (Iclei), com apoio do Observatório do Clima, 
o trabalho Adaptação Baseada em Ecossistemas: Oportu-
nidades para políticas públicas em mudanças climáticas, 
que contabilizou experiências de AbE em todo o mundo, 
identifi cando cerca de cem estudos de caso.

Para que a população brasileira possa efetivamente 
adaptar-se às alterações do clima, é preciso estabelecer 
políticas públicas adequadas. Para tanto, aguardamos 
que o governo federal lance o Plano Nacional de Adap-
tação à Mudança do Clima (PNA), que foi aberto para 
consulta pública no ano passado. O conceito de AbE, 
inclusive, faz parte do PNA como um dos nove princípios 
norteadores da estratégia brasileira de adaptação.

O conhecimento é necessário para que as comunidades 
brasileiras mais vulneráveis, como as ribeirinhas e as que 
vivem em ambientes costeiros, estejam mais preparadas e 
resilientes aos impactos dos eventos climáticos extremos 
já existentes. Sua aplicação depende da priorização na 
agenda política local e da aceitação de que o risco é real e 
eminente e para isso a pressão social será fundamental.
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http://www.fundacaogrupoboticario.org.br/pt/StaticFiles/AbE_2015.pdf
http://www.fundacaogrupoboticario.org.br/pt/StaticFiles/AbE_2015.pdf
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https://youtu.be/hGOUqefR6Yo
https://youtu.be/4NMjhKeHd8E



